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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : A P D L B 
AGRAVANTE : P D L 
ADVOGADA : VALDENI MARIA FARIA DE CARVALHO - SP123762
AGRAVADO : V M M 
ADVOGADA : MARGARETH DE ANDRADE CUNHA - SP456150

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  FAMÍLIA  E  SUCESSÕES.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE

INADMISSIBILIDADE.  PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.  ARTS.  932,

III,  DO  CPC  E  253,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  I,  DO  RISTJ.

NECESSIDADE  DE  DEMONSTRAÇÃO  CONCRETA  DO

AFASTAMENTO  DO  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  E  DO

COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de

agravo  em recurso  especial  por  falta  de  impugnação  específica  de

todos os fundamentos da inadmissibilidade.

2. O objetivo recursal é decidir se (i)  a impugnação foi específica e

suficiente  para  afastar  a  inadmissibilidade;  (ii)  há  necessidade  de

demonstrar, de forma concreta, que a solução prescinde de reexame

de provas e que foi  realizado cotejo analítico,  nos termos dos arts.

1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; e (iii) aplica-se o princípio

da  dialeticidade  em  moldura  que  exige  ataque  efetivo,  concreto  e

pormenorizado aos fundamentos.

3. O princípio da dialeticidade impõe que o agravante ataque, de modo

efetivo  e  pormenorizado,  todos  os  fundamentos  da  decisão  que

inadmitiu o apelo nobre, conforme os arts.  932, III,  do CPC, e 253,

parágrafo único, I, do RISTJ, o que não ocorreu na espécie.

4. A mera alegação genérica de afastamento de óbice fático-probatório

não atende a exigência de demonstrar que a controvérsia independe

de reexame de provas, nem supre a falta de cotejo analítico exigido

pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

5. Agravo interno não provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA57365549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 03/06/2026 13:47:02
Publicação no DJEN/CNJ de 09/06/2026. Código de Controle do Documento: c17241bb-9268-4254-845e-0e7136050b08



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3089524 - SP(2025/0423518-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : A P D L B
AGRAVANTE : P D L
ADVOGADA : VALDENI MARIA FARIA DE CARVALHO - SP123762
AGRAVADO : V M M
ADVOGADA : MARGARETH DE ANDRADE CUNHA - SP456150

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA E SUCESSÕES. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE INADMISSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. ARTS.
932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ.
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO CONCRETA DO
AFASTAMENTO DO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO E DO
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de
agravo em recurso especial por falta de impugnação específica de
todos os fundamentos da inadmissibilidade.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) a impugnação foi específica e
suficiente para afastar a inadmissibilidade; (ii) há necessidade de
demonstrar, de forma concreta, que a solução prescinde de reexame
de provas e que foi realizado cotejo analítico, nos termos dos arts.
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ; e (iii) aplica-se o princípio
da dialeticidade em moldura que exige ataque efetivo, concreto e
pormenorizado aos fundamentos.
3. O princípio da dialeticidade impõe que o agravante ataque, de
modo efetivo e pormenorizado, todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu o apelo nobre, conforme os arts. 932, III, do CPC, e 253,
parágrafo único, I, do RISTJ, o que não ocorreu na espécie.
4. A mera alegação genérica de afastamento de óbice fático-
probatório não atende a exigência de demonstrar que a controvérsia
independe de reexame de provas, nem supre a falta de cotejo
analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por A. P. D. L. B. e P. D. L. (A. e
outra) contra decisão monocrática da Presidência deste STJ, que não conheceu do
agravo em recurso especial, por ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da inadmissibilidade do recurso especial.

Nas razões do recurso, A. e outra apontaram (1) que o acórdão estadual
violou a coisa julgada e a segurança jurídica, porque existiria acordo judicial anterior,
com renúncia expressa e tácita da agravada aos direitos hereditários e sucessórios,
impedindo nova ação de reconhecimento de união estável ; (2) que, post mortem
segundo entendimento da Terceira Turma, a modulação do Tema 809 do Supremo
Tribunal Federal não se aplicaria para desfazer acordo de partilha firmado antes da
tese e ainda pendente de homologação, pois a autocomposição encerra o litígio; e (3)
que a decisão monocrática incorreu em rigor formal indevido ao exigir impugnação
específica de todos os fundamentos, pois a dialeticidade se satisfaz com o ataque aos
fundamentos centrais suficientes para infirmar o , afastando-se a aplicação decisum
automática da , em harmonia com o  § 1º, e o  III, do Súmula 182/STJ  art. 1.021,  art. 932,
CPC (e-STJ, fls. 527-536).

Não houve apresentação de contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não terem A.
e outra trazido nenhum elemento apto a infirmar a conclusão externada na decisão
recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado
na decisão impugnada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente
contra todos os fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo nobre, pois
A. P. e outra, na ocasião, não refutaram o óbice da Súmula n. 7 do STJ e a deficiência
de cotejo analítico no alegado dissídio jurisprudencial.

E isso não fizeram porque, nas razões do seu agravo em recurso especial,
limitaram-se a fazer o relato da controvérsia, repisar os fundamentos do apelo nobre e
sustentar que a decisão agravada não poderia ter se pronunciado a respeito do mérito
do recurso especial sob pena de usurpação da competência do STJ e que
demonstraram a ofensa à lei federal.

Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar, em agravo
no recurso especial, , devem os agravantes nãoa incidência da Súmula n. 7 do STJ
apenas mencionar que o referido óbice deve ser afastado, mas também demonstrar de
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forma fundamentada que a solução da controvérsia independe do reexame dos
elementos de convicção dos autos, soberanamente avaliados pelas instâncias
ordinárias, o que não foi feito.

Nessa ordem de decidir, confiram-se os seguintes precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
II. Questão em discussão. A questão em discussão consiste em
saber se o agravo em recurso especial impugnou adequadamente
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, em especial a
aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
III. Razões de decidir
5. A parte agravante não demonstrou a desnecessidade da
análise do conjunto fático-probatório, limitando-se a negar
genericamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
6. A decisão agravada foi correta ao não conhecer do agravo em
recurso especial por ofensa ao princípio da dialeticidade, conforme

 do CPC e Súmula n. 182 do STJ.art. 932, inciso III,
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no , relator Ministro MESSOD AZULAY AREsp n. 2.376.794/MT
NETO, Quinta Turma, julgado em  DJe de  – 22/10/2024,  30/10/2024
sem destaques no original)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. NÃO
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932, III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO
ÚNICO, I, DO RISTJ. ALEGAÇÃO DE FATO NOVO NAS RAZÕES DE
AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL. DESCABIMENTO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Da análise do agravo de fls.  (e-STJ), verifica-se que o1530/1541
agravante não impugnou, especificamente, todos os fundamentos da
decisão agravada, de modo que o agravo em recurso especial não
mereceu conhecimento, haja vista a incidência do inciso V do -E art. 21
do RISTJ.
2. "Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ,
não basta a simples assertiva genérica de que se cuida de
revaloração da prova, ainda que feita breve menção à tese
sustentada. O cotejo com as premissas fáticas de que partiu o
aresto faz-se imprescindível" (AgInt no , Rel. AREsp 600.416/MG
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em

 DJe .10/11/2016,  18/11/2016)
[...]
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro MAURO AREsp n. 2.080.397/SP
CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, julgado em  DJe 24/6/2024,
de 1º/  – sem destaque no original)7/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.

. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 182/STJ
[...]
2. Da análise da presente insurgência conclui-se que a parte
interessada não impugnou especificamente todos os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sobretudo no que
tange à incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. A jurisprudência do STJ é assente no sentido de que
"inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ,
não basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise
de prova, ainda que seja feita breve menção à tese sustentada ou
simplesmente a insistência no mérito da controvérsia. É
imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido e a
argumentação trazida no recurso especial que possa justificar o
afastamento do citado óbice processual.".
[...]
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro HERMAN AREsp n. 2.140.071/RJ
BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em  DJe de 15/12/2022,

 – sem destaques no original)19/12/2022
 

E na hipótese em que se pretende impugnar, em agravo no recurso
especial, a não demonstração do dissídio jurisprudencial, cumpre à parte agravante
demonstrar que realizou o cotejo analítico, evidenciando as circunstâncias que
identificam ou assemelham os casos confrontados, nos moldes exigidos pelos arts.
1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, o que não se verificou no caso concreto.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
nenhum dos óbices anteriormente mencionados, e nada trazido neste agravo interno é
capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos,
deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos
suficientes para manter o acórdão recorrido, de maneira a
demonstrar que o julgamento proferido pelo Tribunal de origem
merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações
genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o

.qual se insurge
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe de  – sem destaque no original) 26/11/2008
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No mesmo sentido, seguem os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA
DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ADMITIU O
PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL.  III, DO ART. 932,

. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOSCPC/2015
RECURSAIS EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 85,
§ 11, DO . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. CPC/2015
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do
agravo em recurso especial devem infirmar os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade recursal proferida pelo Tribunal de
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte
Superior, nos termos do  III, do . art. 932,  CPC/2015
2. Consoante o entendimento da Segunda Seção do STJ, nas
hipóteses de não conhecimento ou de improvimento dos recursos
interpostos na vigência do Código de Processo Civil de 2015, é cabível
o arbitramento dos honorários advocatícios recursais, ante a
incidência da norma do  § 11, do referido diploma processual. art. 85,
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp nº 1.620.321/SP
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos  DJe de  - 30/3/2020,  6/4/2020
sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA COLETIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CORREÇÃO MONETÁRIA.
JUROS REMUNERATÓRIOS. COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
INOVAÇÃO ARGUMENTATIVA.
[...]
4. Nos termos dos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do Código
de Processo  do artigo 259 do Regimento Interno doCivil/2015,
STJ e da , é inviável o agravo interno que deixa Súmula 182/STJ
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada.
5. Tese mencionada no agravo interno, mas não ventilada no recurso
especial, não merece conhecimento por configurar inovação
argumentativa.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , Rel. Ministra MARIA ISABEL REsp nº 1.643.618/DF
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado aos  DJe de  - 23/3/2020,  26/3/2020
sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO
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NÃO CONHECIDO. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015.
[...]
3. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial que não
infirma especificamente os fundamentos da decisão agravada,
atraindo o disposto no artigo 932, inciso III, do . CPC/2015
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS AREsp 1.578.985/BA
CUEVA, Terceira Turma, j.  DJe  - sem destaque 23/3/2020,  26/3/2020
no original)

 

Por isso, porque não foram impugnados todos os fundamentos da
inadmissibilidade do apelo nobre, deve ser mantida a decisão agravada, já que não é
admissível a impugnação de seus fundamentos somente no âmbito do agravo interno,
em virtude da preclusão.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É como voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.089.524 / SP

Número Registro: 2025/0423518-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10030673820238260587 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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